
  

  
     Uma Ideia de Ciência Joana Gonçalves de Sá


    Sabia que se Alexander Fleming não tivesse tido a oportunidade de cuspir e até de se assoar para cima de placas de Petri talvez nunca tivéssemos descoberto a penicilina?


    E que Emmanuelle Charpentier, Prémio Nobel da Química em 2020, viveu em cinco países e trabalhou em 13 instituições até conseguir um contrato permanente?


    Apesar de sistematicamente impulsionar descobertas e avanços importantes, a fraca valorização da ciência e de cientistas não é incomum. Em Portugal, a maioria do tecido científico não tem vínculo laboral estável e pelo menos um terço tem sintomas de burnout.


    Este ensaio é uma apologia da ciência. A partir de uma colecção de histórias, defende que o enorme sucesso da ciência é uma bênção e uma maldição: é tentador procurar aplicações imediatistas em detrimento de conhecimento de longo prazo. Descreve desafios actuais, da precariedade à inteligência artificial, e propõe melhorias para o ecossistema científico, tanto em Portugal como no contexto europeu.


    Na seleção de temas a tratar, a coleção Ensaios da Fundação obedece aos princípios estatutários da Fundação Francisco Manuel dos Santos: conhecer Portugal, pensar o país e contribuir para a identificação e para a resolução dos problemas nacionais, assim como promover o debate público. O principal desígnio desta coleção resume-se em duas palavras: pensar livremente.
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    É verdade que [Joseph] Fourier era da opinião de que o objectivo principal da matemática era a utilidade pública e a explicação dos fenómenos naturais; mas um filósofo como ele deveria saber que o único fim da ciência é a honra da mente humana e que, sob este propósito, uma questão sobre números vale tanto quanto uma questão sobre o sistema do mundo.


    Carl Gustav Jacobi*


    (*) Citado em J. Pillis e N. Rose, Mathematical Maxims and Minims. Raleigh, N.C.: Rome Pressa, 1988. Tradução da autora.

  


  
     


    


    Introdução


    Porquê escrever ou falar sobre ciência, quando já se escreveu e falou tanto? Foi assim que, em 1963, o físico teórico Richard Feynman iniciou uma conferência, depois publicada com o modesto título O Significado de Tudo1. Feynman justificou-se dizendo que, como todos os dias nascem novas gerações, estas ideias correm o risco de se perder se não forem deliberadamente transmitidas. À razão perfeitamente válida de Feynman acrescento que a ciência tem mudado e que alguns dos problemas que enfrenta não existiam há 500, 50 ou mesmo há cinco anos. Na verdade, creio que se encontra numa encruzilhada e que precisamos de decidir em que direcção avançar. Este ensaio, escrito como uma colecção de histórias2, é sobre essa encruzilhada e sobre possíveis caminhos. É uma apologia da Ciência, com maiúscula, ignorando conscientemente muitos dos males que a tecnologia nos trouxe e homenageando quem a constrói3.


    Caso só o folheiem, aqui estão os argumentos principais: (1) a ciência «serve» para nos ajudar a compreender como funciona o mundo, mas (2) faz-se «apenas» para honrar o espírito humano. (3) Como tem sido muito bem-sucedida, traz associado a si o desenvolvimento e promove a inovação, mas não deve ser confundida com estes. A tese central deste livro é que (4) o facto de muitas das descobertas científicas serem comprovadamente úteis e oferecerem aplicações que tornam as nossas vidas genericamente mais saudáveis e confortáveis é, simultaneamente, uma bênção e uma maldição. Uma bênção, porque tem realmente ajudado a curar doenças ou a lançar satélites; uma maldição, porque corre o risco de se tornar refém do seu próprio sucesso. Tanto por ser a melhor ferramenta que temos para explicar a realidade, como por ter aplicações, existe uma tentação real de dar por adquirido tudo o que a ciência nos tem oferecido e de menorizar a procura de conhecimento em relação à procura de resultados rápidos. Este problema é particularmente grave numa altura em que (5) os problemas que a ciência tenta resolver são cada vez mais complexos e multidisciplinares. É óbvio que nem todas as aplicações da ciência são boas, mas como explicar movimentos que acreditam que um mundo sem vacinas seria mais saudável do que o mundo que estas nos permitem? Como justificar que o investimento na ciência seja visto como uma «despesa»? Este ensaio é também sobre como sem ciência não existe progresso, e o que podemos fazer para não o esquecer.


    Está organizado em três partes. As duas primeiras tentam seguir os passos do famoso método científico (figura 1), apenas como uma muleta para estruturar ideias; a terceira, muito diferente em tom e em forma, foi escrita como um manifesto para a ciência, em Portugal e na Europa. Não é um livro científico ou de divulgação científica, tem poucos números e quase nenhuma análise. Para o seguir, não é necessário ter muito conhecimento científico ou tecnológico, basta ter curiosidade sobre o tema e sobre os seus impactos na sociedade4.


    Começo pela importância de encontrar as perguntas certas (capítulo 1), ou seja, como sabemos que não sabemos, como sabemos o que queremos saber, e o(s) sistema(s) que inventámos para descobrir mais: observação, hipóteses, método(s) (capítulos 2 e 3). Este processo será apresentado com uma brevíssima descrição do modo como a investigação tem mudado e, a partir do século XX, tentado alcançar o conhecimento científico. A propósito destas mudanças, acrescentei um novo passo: a procura de financiamento, central para entender os problemas que a ciência atravessa. A principal conclusão desta primeira parte é que é muito fácil limitar o tipo de ciência (e até a ambição dos países) se se limitar o âmbito das perguntas.


    A segunda parte é sobre o que fazemos com as respostas que obtemos. Darei alguns exemplos dos chamados «sucessos da ciência», tentando mostrar que nem sempre as histórias aconteceram como as aprendemos na escola e que a ciência se pode tornar vítima destas narrativas de sucesso (capítulo 4). Descreverei alguns dos desafios actuais, como o crescimento muito rápido, as pressões de aplicabilidade, ou o desenvolvimento de modelos de inteligência artificial, que, ao superarem os humanos em certas tarefas, nos podem convencer da inutilidade de tentar compreender o mundo (capítulo 5). Fugirei da problemática interna sobre qual o melhor método de avaliação e publicação de resultados, em benefício de uma discussão sobre como estamos a ensinar e a comunicar ciência à população em geral (capítulo 6). A principal conclusão desta parte é que estamos a seguir um caminho que pode colocar em causa a natureza da procura de conhecimento.


    [image: Fig1.jpg]


    A terceira parte pode ser lida de forma quase independente e tem um foco mais nacional. Está dividida em três capítulos. O capítulo 7 inclui uma curta análise, muito crítica, dos últimos 20 anos da ciência portuguesa5. O capítulo 8 foi escrito maioritariamente durante um período de quatro meses que passei a trabalhar no Centro de Sistemas Complexos, em Viena. No meu percurso diário, passava pela Rua Boltzmann, pelo Museu Freud e pela Escola Secundária Lisa Meitner. Foi inevitável questionar-me sobre como é que um país com uma população semelhante à portuguesa conta 25 prémios Nobel e valoriza tanto as ciências e as artes. Aí, listei medidas que podemos implementar a curto prazo, para que possamos ter um sistema científico produtivo e de longo prazo. A reflexão final (capítulo 9) é virada para uma ideia de ciência de futuro. Tem uma perspectiva europeia e, à boleia dos desafios e das oportunidades da aprendizagem automática, descreve uma estratégia para alavancar a investigação fundamental. É sobre como a ciência poderia ser e espero que ajude a gerar novas perguntas, para que o ciclo nunca termine.
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    1. Perguntas: saber que não sabemos


    Em plena pandemia de Covid-19, e enquanto se filmava a maquilhar-se na rede social TikTok, a adolescente ­norte-americana Gracie Cunningham perguntava-se como é que alguém (como o Pitágoras), que nem sequer tinha água canalizada, se preocupava com álgebra. Porque é que alguém se interessaria por algo tão inútil e «irreal» como matemática? Este vídeo foi sendo partilhado, com a legenda «o vídeo mais estúpido de sempre». Até que chegou a pessoas que percebem imenso de matemática e estas começaram a dizer: olhem que estas perguntas não são mesmo nada estúpidas. De repente, a jovem viu-se com milhares de seguidores e envolvida num amplo debate. Ao tentar explicar-se, num segundo vídeo, a jovem faz perguntas ainda mais relevantes, como por exemplo: quando estão a pensar num problema, como é que cientistas decidem que este é um problema importante? Porque é que estudam isso e não outra coisa qualquer?6


    As inquietações da jovem Cunningham ilustram bem a imagem que os não-cientistas muitas vezes têm sobre ciência. Por exemplo, que a ciência deve servir para alguma coisa, ou melhor, se não serve para nenhuma utilidade, então para que serve? Se os cientistas não se guiam pelo critério da utilidade, como é que escolhem em que trabalhar? E, se estão em busca de algo útil e tangível, como a cura do cancro, mas passam toda a sua vida sem o encontrar, para que servem? A resposta que a sociedade dá a estas questões define o tipo de investigação que se financia (só aquela com objectivos claros de utilidade social?), o modo como se financia (por exemplo, investigação de mais longo ou curto prazo) e o modo como se avalia (como se trata a comunidade científica e o que esta produz?).


    Como este debate social — sobre porquê, como e que tipo de ciência apoiar — é relativamente recente, só voltarei a ele na segunda parte: é fácil argumentar que, durante séculos, a procura do conhecimento foi feita principalmente por uma elite, no sentido em que eram poucos e genericamente ociosos, ou seja, ricos, os que a ela se dedicavam. O ritmo era lento, com indivíduos a trabalharem em várias perguntas, usando métodos nada sistemáticos, apoiados por monarcas ou por fortunas pessoais. Na maioria das vezes, o resultado de muitas das suas descobertas não chegava à população em geral e, caso chegasse, pareceria pouco relevante. Para que serve saber que o quadrado da hipotenusa é igual à soma do quadrado dos catetos quando já sabíamos que fazer a diagonal era mais rápido do que caminhar pelos dois lados? Que as maçãs caem com uma força inversamente proporcional ao quadrado da distância, quando já sabemos que elas caem?


    A partir do século XVI, começa a surgir uma ideia de investigação mais experimental, aplicada e colaborativa. Tycho Brahe convence o rei da Dinamarca a dar-lhe uma ilha e um monte de ouro para construir um observatório e reunir uma equipa que lhe permita explicar como é que apareceu uma estrela nova no céu. Em Portugal, Pedro Nunes recebe apoio mais pragmático da Coroa para, em conjunto com outros matemáticos, estudar navegação e ajudar os marinheiros a chegarem mais longe. Começam a desenvolver-se melhores instrumentos (microscópios, telescópios) e alguns dos melhores estudiosos da Europa mantêm correspondência sistemática entre si. Apesar de uma parte da investigação ser considerada quase segredo de Estado, publicam-se tratados, as pessoas viajam, começa a surgir uma comunidade científica, mesmo que ainda não exista uma «ciência moderna». Consolida-se a ideia de utilidade da ciência, para o avanço dos Estados e para melhorar a vida das populações. O Iluminismo e a Revolução Industrial aceleram estes processos, mas a verdadeira «invenção da ciência», conforme a aprendemos agora, só chega no século XX, muito possivelmente porque é quando (re)começamos a aceitar a importância da liberdade de pensamento.


    Uma das liberdades mais importantes é a de assumir o que não se sabe. Pode parecer paradoxal começar (e terminar) um ensaio sobre ciência com uma apologia da ignorância, mas esta não é uma ignorância obscurantista, muito pelo contrário: em ciência, o que interessa é o que ainda está por descobrir; mas, para avançarmos, temos de conhecer o muito que já se sabe. Escolher uma boa pergunta implica já ter estudado bastante e ter encontrado algo que ainda ninguém saiba. De certa forma, enquanto estamos na escola, aprendemos o que responder, quais as respostas às perguntas dos exames. Quando passamos a investigar, o que interessa é a pergunta, temos de aprender o que e como perguntar. Esta pergunta, que tanto pode ser de âmbito restrito como uma grande questão universal, de curto ou de longo prazo, específica ou geral, define todo o trabalho.


    Num mundo sem limites de tempo ou de dinheiro, a questão inicial seria: dentro do que ainda não se sabe, o que é que quero mesmo saber? Que questões em aberto é que são relevantes e me interessam? Seguindo-se: como é que tenho a certeza de já ter a resposta, ou seja, como é que tenho a certeza de que não me estou a enganar?


    Na prática, e uma vez que não existe uma forma objectiva de escolher a melhor pergunta científica, transferimos esta decisão para uma questão mais fácil e decidimos que investigação financiar: ao escolher que projectos apoiamos, estamos efectivamente a definir que perguntas são válidas e a quais podemos, como sociedade, almejar responder. E, não existindo métodos infalíveis de teste e análise, no máximo chegamos a um «eu acho isto, porque fizemos estas perguntas e estes testes e, para já, a melhor resposta que temos é esta». O próximo capítulo é sobre esse processo.

  


  
     


    


    2. Hipóteses e desenho experimental: saber que e quando erramos


    No século II, uma frase de Galeno transformou-se numa piada corrente para explicar tendências confirmatórias. O médico grego terá dito algo como: «Todos os que bebem este remédio recuperam rapidamente, excepto aqueles a quem o remédio não ajuda, que morrem. Assim, é obvio que só falha em casos incuráveis.» A falha lógica é evidente: se uns morrem e outros não, como é que Galeno sabia se o medicamento tinha surtido efeito (e que, a ter, era positivo?). É mais fácil rirmo-nos de Galeno do que assumir que todos nós tendemos a aceitar facilmente dados que confirmem aquilo em que já acreditamos e que a atitude de procura não é intuitiva: infelizmente, primeiro formamos uma opinião e só depois procuramos «factos» que a confirmem. Porque os cientistas estão tão sujeitos a esta forma de arrogância confirmatória como todas as outras pessoas, foi preciso inventar sistemas que nos ajudem não só a ver quando estamos errados, como a facilitar o caminho para que outros não se coíbam de no-lo mostrar. Na verdade, só 1700 anos depois de Galeno se estabeleceu a ideia de definir uma hipótese, ou seja, de expressar claramente o que se espera, e de testar medicamentos de forma controlada, antes de os prescrever: a longa vida das sangrias e de outras provações oferece um bom exemplo da nossa falta de ímpeto experimental.


    Que nem sempre exista uma hipótese explícita, preocupa principalmente filósofos e historiadores da ciência, cujas discussões pouco chegam a quem a pratica. É incomum haver cursos STEM (science, technology, engineering, mathematics) que incluam cadeiras profundas de filosofia da ciência ou que discutam lógica; os cientistas mantêm-se genericamente ignorantes das controvérsias que o seu trabalho levanta, e raramente sabem dizer se induzem ou se deduzem. Qual é, então, o processo? No dia a dia da prática científica, aplica-se a regra geral do «nem tanto ao mar, nem tanto à terra», com uma mistura de imaginação, testagem, erro, análise, debate e frustração, muita frustração. Não existe uma só forma de fazer ciência, mas alguns princípios são comuns e algumas formas de funcionamento foram-se generalizando, principalmente a partir de meados do século XX.


    Primeiro, a crescente aceitação da experimentação (ou testagem) como etapa central, apoiada por dados e por máquinas. São cada vez mais frequentes as abordagens quantitativas e multiplicam-se os laboratórios e centros de investigação, permitindo uma grande diversidade de equipas e de metodologias. Em paralelo, surgem grandes projectos colaborativos quer em tempos de guerra (como o projecto Manhattan nos anos 1940), quer de paz (como o CERN – Organização europeia para a investigação nuclear, fundado em 1954).


    Segundo, em parte graças à aceitação da experimentação, difundiu-se o conceito de «método científico», um processo interminável de observação, teste de hipóteses e análise que gera novas observações, hipóteses e testes. Este formalismo é disputado, principalmente dentro das ciências sociais, mas continua a ser uma tentativa útil de sistematizar o trabalho em ciência, combinando indução (pelo menos na delineação das hipóteses) e dedução (pelo menos na análise dos resultados).


    Terceiro, graças a Popper, surgiu a ideia da falsificabilidade de hipóteses, defendida a partir de 1934. De forma sintética, para que uma hipótese seja científica, devemos poder imaginar uma forma de testar se é ou não coerente com a realidade. Independentemente de todas as descobertas científicas seguirem ou não esta formulação, a ideia de refutar hipóteses é fundamental, porque tenta reduzir a já mencionada tentação que os cientistas (e os humanos em geral) têm de confirmar as suas ideias. Se eu acho que o Sol roda em volta da Terra, consigo encontrar evidências que parecem confirmar a minha hipótese. Mas, como cientista, o que devo fazer é tentar provar que a minha hipótese está errada. Só se falhar neste processo de falsificação é que posso dizer que talvez (e o talvez pode ser bastante grande) esteja certa. Pensemos no nosso vizinho que está convencido de que as vacinas causam autismo. Se não existir nenhuma evidência que possa fazê-lo mudar de opinião, ou seja, se não houver nada nem nunca puder haver nada, nenhum tipo de dados ou de resultado de experiência, que o convença de que a sua hipótese está errada, por mais que ele julgue que a sua convicção se deve a uma análise cuidada da evidência existente, a sua abordagem não é científica porque não aceita que possa ser falsificável.


    Quarto, e apesar de não ser nova, é cada vez mais central a ideia de causalidade. Ou seja, é possível encontrar relações e correlações entre muitos eventos (pessoas acordam, o Sol nasce), mas é muito mais difícil perceber se um causa o outro. Por vezes, as pessoas melhoravam depois de tomar o medicamente de Galeno, mas como saber se ficavam melhores porque tomavam o medicamento e não por outra razão qualquer? Voltando ao exemplo do Sol, acordei porque o Sol nasceu, ou o Sol nasceu porque eu acordei? Não acordei porque está escuro? Não acordei porque me esqueci do despertador? Não é possível tentar perceber o mundo sem tentar perceber causas, e isso é tipicamente feito de duas formas: tentando eliminar uma causa e observando o efeito (por exemplo, fecho a persiana e testo se acordo na mesma; mais difícil, decreto que amanhã toda a população só irá acordar às 11h e verifico se isso atrasa a hora do nascer do Sol; mais difícil ainda, decido que o Sol hoje não nasce de todo e testo se isso atrasa a hora de acordar da população em geral), e/ou avaliando a sua precedência (por exemplo, se a dor surge sistematicamente depois do corte, é mais provável que o corte tenha causado a dor do que a dor o corte, mas, se por acaso um dia sinto uma dor e logo a seguir me corto, tenho de reverter a causalidade?). Dou estes exemplos deliberadamente simples para tentar mostrar quão complexo é o processo: na maioria das vezes, não é possível manipular todas as variáveis (decidir que o Sol não nasce), nem verificar todas as possibilidades (muitas causas podem provocar dor). No caso dos medicamentos, surgiu a ideia de controlo aleatório7, em que um grupo de pessoas escolhidas à sorte recebe um medicamento e outro recebe uma pílula de açúcar (um placebo). Idealmente, nem os doentes nem os cientistas sabem quem recebeu o quê, para minimizar os tais enviesamentos que nos perseguem. Só se as pessoas que receberam o medicamento melhorarem substancialmente em relação às que não o receberam é que o medicamento é considerado como um possível tratamento. Assim, as experiências são desenhadas para serem o mais controladas possível (manter o máximo de variáveis constante, variando apenas a que se quer testar) e o máximo de vezes possível, para que os «acasos» não interfiram na conclusão. O que constitui um acaso é tema para a análise estatística.
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Figura 1
Representacdo esquematica do «famoso» método cientifico
com dois passos extra: a procura de financiamento e a ligagdo
a sociedade. Esta estrutura guia a organizagdo do ensaio.
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